PARECER N°  719, DE  2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1450, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a numeração das cadeiras nas salas de cinema do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 09 a 13 de novembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende obrigar as empresas operadoras de cinemas no Estado de São Paulo, a numerar suas cadeiras nas salas de projeção, possibilitando a escolha do assento no momento da compra do ingresso. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que possibilita que os consumidores escolham o assento em que gostariam de assistir o filme no momento da compra do ingresso. 

Destacamos que nos cinemas que não trabalham com assentos demarcados, por vezes, principalmente em sessões com lotação máxima, os consumidores ficam horas nas filas para conseguir um bom lugar, e nem sempre conseguem sentar próximos de seus amigos e familiares.

Sabemos que o Direito do Consumidor tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas.

No caso em tela, fica claro que a obrigatoriedade de venda de assentos demarcados pelas operadoras de cinema, agrega qualidade ao serviço e ao produto oferecido, proporcionando maior segurança e conforto aos usuários.

Verificamos, assim, que a obrigatoriedade de assentos numerados nas salas de cinema do Estado, tem o condão de proteger os consumidores do Estado de São Paulo.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1450, de 2015.
a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/5/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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